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A assistência jurídica nos Estados Unidos é realizada de forma democrática e descentralizada
com vários legitimados atuando no atendimento atualmente. A obrigatoriedade de o cidadão ser
representado por um advogado em juízo afirmou-se apenas a partir da década de 60 como
dever estatal e apenas na área criminal, sendo,  em regra, oferecido para casos com pena de
prisão.

No entanto, o Estados Unidos estimula práticas de atendimento jurídico-social na área cível
também. Além disso, cumprem o estatuído no Pacto de São José, Tratado Internacional de
Direitos Humanos, o qual assegura o direito de jus postulandi, ou seja, direito do cidadão
dirigir-se diretamente ao Judiciário, notadamente, em causas patrimoniais.

No tocante às modalidades de assistência jurídica pode-se destacar que a BAR, espécie de OAB
norte-americana, estimula a advocacia pro bono, enquanto no Brasil há grande resistência a
esta função social.

Para se obter a gratuidade judicial nos Estados Unidos há rígidos mecanismos de controle para
evitar abusos, sendo comum que se conceda apenas a dispensa do pagamento adiantado das
custas, as quais são cobradas ao final, e isto reduz abusos, sem negar o acesso ao Judiciário.

Também existem nos Estados Unidos as clínicas jurídicas, ou seja, uma espécie de entidade sem
fins lucrativos que atende as pessoas em questões jurídica e sociais. Estas clínicas costumam
receber verbas estatais para realizar o serviço. Muitas escolas de Direito nos estados mantém
convênios com estas clínicas jurídicas para que seus alunos possam estagiar e algumas
faculdades até mesmo criam as suas próprias clínicas jurídicas.

Para atender à classe média há nos Estados Unidos os Planos de Assistência Jurídica, como se
fossem planos de saúde, com pagamento mensal. Estes planos existem no Brasil, mas sofrem
forte resistência de setores ligados aos escritórios que dominam o modelo aristocrático de
atendimento jurídico, pois temem o crescimento de pequenos escritórios com esta modalidade
de atendimento.

Com relação à assistência jurídica nos Estados Unidos pode-se citar que o Estado mantém as
seguintes opções: assigned counsel, o qual consiste em um advogado privado que é pago por
caso, similar ao advogado dativo no Brasil; contract counsel, o qual consiste em advogado
privado pago por período de trabalho, independente da quantidade de casos; e public defender,
serviço estatal, o qual pode ser um servidor público contratado pelas regras norte-americanas,
(não existe concurso), ou pode ser uma espécie de agência estatal.

O public defender é considerado um advogado licenciado e que não pode exercer advocacia
privada.  O termo public defender nada tem a ver com a figura do Defensor Del Pueblo na
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língua espanhola, pois não exerce papel de ombudsmam.

É comum também que os Estados norte-americanos mantenham os “escritórios de vizinhança”
em que estimula advogados a abrirem escritórios em bairros da periferia através de estímulos
fiscais e com repasse de verba. Uma das vantagens deste sistema com vários prestadores do
serviço é que atendem pela manhã também e até em finais de semana, e não apenas no período
da tarde quando tende a ser, quando o serviço é estatizado e com monopólio.

Existem também as “agências de assistência jurídica”, ou sociedades para prestação de
assistência jurídica e que dependem de verbas públicas ou privadas. Algumas entidades não
prestam diretamente a assistência jurídica, mas apenas fazem levantamento das necessidades e
tentam obter um advogado para o caso.

O modelo de public defender costuma ser objeto de reclamação por parte dos usuários e usam a
expressão “caminhão”. Não se sabe bem a origem desta expressão, ou seja, se seria um
“caminhão de despejo” de processos ou de presos. Outro aspecto é que o norte-americano não
gosta muito de depender de serviços estatais, pois prefere a iniciativa privada.

O Estado de Winsconsin vem sendo considerado como referência na assistência jurídica para
outros estados norte-americanos, bem como para outros países, ao ter um modelo que concilia
o sistema estatal de “defensoria pública” com sistema de nomeação de advogados privados
(direito de escolha), ou seja, no mesmo sentido da conclusão na pesquisa de Cappelletti, na
obra Acesso à Justiça, traduzida por Ellen Gracie em 1988, pela Editora Safe. Mauro Cappelletti
fez pesquisas empíricas em vários países  e concluiu que o melhor modelo é o que concilia
várias iniciativas de atendimento, sem monopólios.

A assistência jurídica nos Estados  Unidos é prestada em nível federal, estadual e municipal
também. Em geral, a verba para assistência jurídica nos Estados Unidos costuma ser prevista
em orçamento e é distribuída entre vários prestadores, isto acaba exigindo um gerenciamento e
definição de conceitos objetivos para caracterizar-se como carente. Em alguns locais há um
Conselho Democrático com representantes da sociedade que define a alocação destes recursos.

Nos Estados Unidos é proibido o uso de tabela de honorários obrigatórios mínimos, o que acaba
beneficiando a população para ter acesso ao serviço do advogado em face da livre concorrência,
e a advocacia lá pode anunciar em rádio e TV, o que amplia o acesso à informação.

Um detalhe importante é que nos Estados Unidos a assistência jurídica é apenas por
representação processual, isto é, como em todos os países do mundo, exceto no Brasil, pois
entendem que é violação aos direitos humanos, eventual substituição processual do assistido
juridicamente, pois seria “substituído” juridicamente, o que significa curatela e interdição da
autonomia.

Além disso, a questão dos direitos coletivos fica a cargo, em regra, de associações e ONGs que
atuam com advogados as representando processualmente. Há também iniciativas que criam
sites com informações jurídicas e que recebem com verba governamental para realizarem este
serviço.
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O modelo de assistência jurídica nos Estados Unidos é bem diferente do existente na Inglaterra,
inclusive neste país desde 2010 vem realizando reformas na  assistência para reduzir custos.
Nos Estados Unidos a advocacia privada presta assistência jurídica voluntariamente ou através
de remuneração estatal com os conhecidos “painel de advogados”, um sistema bem similar ao
advogado dativo no Brasil, mas geralmente o cliente escolhe o advogado, não sendo imposto
por “ordem cronológica” como é no Brasil.

Portanto, conclui-se que o sistema de assistência jurídica nos Estados Unidos é realizado de
forma descentralizada e democrática, embora não seja perfeito, ao menos permite soluções
alternativas de atendimento para a classe média e evita abusos na gratuidade, além de
assegurar autonomia ao cidadão com o direito de escolha.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2014-mai-15/andre-melo-assistencia-juridica-eua-democratica-descentralizada/
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